
Tabela 2.1.5

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018
(5)

2019
(5)

Total 16.589,9 17.426,7 17.344,5 17.686,1 18.517,3 20.503,8 21.645,9 25.803,1 28.863,3 28.779,7 32.461,8 33.855,1 33.788,7 37.471,0 40.467,5 41.330,3 37.807,5 33.734,1 36.739,3 39.233,1

Dispêndios públicos 8.576,9 9.288,7 8.954,8 9.091,8 9.164,9 9.772,8 10.829,9 13.319,6 14.534,7 15.050,2 16.593,0 17.908,2 18.560,6 21.621,3 21.360,4 21.997,1 20.129,5 19.593,8 20.075,1 18.937,9

Dispêndios federais
(1)

5.293,3 5.691,4 5.571,1 5.977,2 6.301,2 6.676,3 7.713,4 9.161,8 9.921,5 10.391,0 11.551,8 12.071,7 12.468,5 15.166,5 14.344,6 14.539,5 13.140,7 12.508,5 12.438,0 12.893,6

Orçamento executado 3.281,2 3.707,9 3.423,3 3.752,9 3.804,7 4.211,1 4.695,2 5.309,4 5.784,0 6.492,5 7.180,3 7.231,3 7.482,0 9.452,2 8.240,4 8.640,2 6.861,7 6.261,6 6.065,1 6.333,3

Pós-graduação 2.012,0 1.983,5 2.147,7 2.224,3 2.496,5 2.465,2 3.018,2 3.852,4 4.137,6 3.898,5 4.371,6 4.840,4 4.986,5 5.714,3 6.104,2 5.899,2 6.279,0 6.247,0 6.372,9 6.560,4

Dispêndios estaduais
(2)

3.283,7 3.597,3 3.383,8 3.114,6 2.863,7 3.096,5 3.116,5 4.157,8 4.613,1 4.659,2 5.041,2 5.836,5 6.092,1 6.454,7 7.015,9 7.457,6 6.988,7 7.085,3 7.637,1 6.044,3

Orçamento executado 1.243,9 1.403,6 1.109,2 953,0 1.047,8 1.244,6 1.296,6 1.506,3 1.653,5 1.791,6 1.794,6 1.878,8 1.971,3 1.966,6 2.047,8 2.141,5 1.694,0 1.678,9 1.630,9 1.551,0

Pós-graduação 2.039,8 2.193,7 2.274,6 2.161,6 1.815,9 1.851,9 1.819,9 2.651,6 2.959,6 2.867,6 3.246,7 3.957,7 4.120,8 4.488,1 4.968,1 5.316,1 5.294,8 5.406,4 6.006,1 4.493,3

Dispêndios empresariais 8.012,9 8.138,1 8.389,6 8.594,3 9.352,4 10.731,0 10.816,0 12.483,4 14.328,6 13.729,5 15.868,8 15.946,9 15.228,0 15.849,8 19.107,1 19.333,2 17.678,0 14.140,3 16.664,2 20.295,1

Empresas privadas e estatais
(3)

7.823,3 7.914,4 8.110,5 8.263,6 8.999,3 10.341,3 10.390,9 11.895,1 13.714,9 13.107,1 15.269,3 15.313,7 14.553,3 15.119,5 18.223,6 18.435,8 16.730,6 13.111,1 15.616,2 19.178,4

Pós-graduação
(4)

189,7 223,6 279,1 330,7 353,0 389,7 425,2 588,3 613,7 622,5 599,5 633,2 674,7 730,3 883,4 897,4 947,5 1.029,2 1.048,0 1.116,8

Fonte: Coordenação de Indicadores de Ciência, Tecnologia e Inovação (COICT) - CGPI/DGI/SEXEC -  Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI)

PPC: Banco Mundial obtido em http://data.worldbank.org/indicator/PA.NUS.PPP?view=chart acessado em 17/11/2021

Elaboração: Coordenação de Indicadores de Ciência, Tecnologia e Inovação (COICT) - CGPI/DGI/SEXEC -  Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (MCTI)

5) dados preliminares.

3) corresponde à soma dos valores de atividades internas de P&D e aquisição externa de P&D, das empresas dos setores investigados pela Pintec em 2011, sendo que:

para a estimativa dos setores selecionados dos serviços de 2000 e 2003 foi feita retropolação utilizando a relação do P&D observado e o “Valor adicionado bruto corrente -  Serviços de informação” registrado para as contas nacionais (Tabela 9 – Sinótica)  

para 2005 e 2008, e Tabela 1846 do Sistema IBGE de Recuperação Automática – SIDRA das Contas Nacionais Trimestrais para 2011;

os valores das empresas industriais  referentes aos anos de 2000, 2003, 2005, 2008 e 2011 e das empresas dos serviços de telecomunicações, informática e P&D para os anos de 2005, 2008 e 2011 tomam por base os números efetivamente apurados pela 

Pintec; os valores destas empresas para os demais anos foram calculados a partir de uma regressão linear do P&D obtido pela Pintec em função da Formação Bruta de Capital Fixo (FBKF) do Sistema de Contas Nacionais; em 2011 foram incluídas a  seção 

D (Eletricidade e gás) e a divisão de serviços 71 (Serviços de arquitetura e engenharia; testes  e análises técnicas) da CNAE 2.0;

do valor total apurado pelas Pintec 2005, 2008 e 2011, foram subtraídos os valores dos institutos da administração pública de P&D já incluídos nos levantamentos dos dispêndios públicos federais (Embrapa, Fiocruz, etc.); para a estimativa da seção D, nos 

períodos de 2000 a 2010 e 2012,  foi utilizada como parâmetro a relação entre o valor de P&D observado na PINTEC 2011 e os valores da “Produção e distribuição de eletricidade, gás, água, esgoto e limpeza urbana” registrados para as Contas Nacionais 

Trimestrais; para a divisão 71, a estimativa tomou como parâmetro a receita operacional líquida de atividades selecionadas extraídas das tabelas 1586, 2768 e 2635, do Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA), oriundas da Pesquisa Anual de 

Serviços, do IBGE;

vide Notas Técnicas 02/2012 e 02/2014 (http://www.mct.gov.br/index.php/content/view/353188/Notas_Tecnicas.html);

4) considerados os gastos da pós-graduação como proxy dos dispêndios em P&D das instituições de ensino superior (IES), sendo que:

dos recursos anuais executados pelas instituições federais e estaduais com pós-graduação stricto sensu reconhecida pela CAPES, subtraem-se as despesas com juros e amortizações de dívidas, com o cumprimento de sentenças judiciais, com inativos e 

pensionistas e com a manutenção dos hospitais universitários, para estimar a parcela direcionada à pós-graduação multiplicando este resultado pelo quociente número de docentes da pós-graduação / número de docentes das IES do respectivo ano, à 

exceção dos anos de 2004 a 2006 nas instituições federais, quando foi empregado o quociente de 2003; e

nas instituições privadas com pós-graduação stricto sensu reconhecida pela CAPES, estima-se a parcela direcionada à pós-graduação multiplicando o valor anual dos vencimentos de professor S16 da Pontifica Universidade Católica do Rio de Janeiro 

(PUC-RJ), pelo número anual de professores da pós-graduação dessas instituições, à exceção dos anos de 2005 e 2006, quando os valores anuais dos vencimentos foram atualizados com base no crescimento médio de 2000 a 2004;

em 2012, para as IES federais e privadas,  estimou-se o número anual de professores da pós-graduação pela multiplicação do número de 2011 pela taxa de crescimento do números de professores do Geocapes, entre 2011 e 2012;

Brasil: Dispêndios nacionais em pesquisa e desenvolvimento (P&D) por setores, em paridade de poder de compra (PPC), 2000-2019

Setores

Notas: 1) ccomputados os valores de empenhos liquidados dos recursos do Tesouro e de outras fontes dos orçamentos fiscal e de seguridade social deduzindo-se as despesas com juros e amortização de dívidas, com o cumprimento de sentenças judiciais e com 

inativos e pensionistas;

considerados os gastos da pós-graduação como proxy dos dispêndios em P&D das instituições de ensino superior (IES), sendo que:

dos recursos anuais executados pelas instituições federais e estaduais com pós-graduação stricto sensu reconhecida pela CAPES, subtraem-se as despesas com juros e amortizações de dívidas, com o cumprimento de sentenças judiciais, com inativos e pensionistas 

e com a manutenção dos hospitais universitários, para estimar a parcela direcionada à pós-graduação multiplicando este resultado pelo quociente número de docentes da pós-graduação / número de docentes das IES do respectivo ano, à exceção dos anos de 2004 a 

2006 nas instituições federais, quando foi empregado o quociente de 2003; e

nas instituições privadas com pós-graduação stricto sensu reconhecida pela CAPES, estima-se a parcela direcionada à pós-graduação multiplicando o valor anual dos vencimentos de professor S16 da Pontifica Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ), pelo 

número anual de professores da pós-graduação dessas instituições, à exceção dos anos de 2005 e 2006, quando os valores anuais dos vencimentos foram atualizados com base no crescimento médio de 2000 a 2004;

em 2012, para as IES federais e privadas,  estimou-se o número anual de professores da pós-graduação pela multiplicação do número de 2011 pela taxa de crescimento do números de professores do Geocapes, entre 2011 e 2012;

2) considerados os valores empenhados ou de empenhos liquidados, conforme disponibilidade da informação, dos recursos do Tesouro e de outras fontes dos orçamentos fiscal e de seguridade social, excluíndo-se, quando o balanço permite, as despesas 

com juros e amortização de dívidas, cumprimento de sentenças judiciais e com inativos e pensionistas;

considerados os gastos da pós-graduação como proxy dos dispêndios em P&D das instituições de ensino superior (IES), sendo que:

dos recursos anuais executados pelas instituições federais e estaduais com pós-graduação stricto sensu reconhecida pela CAPES, subtraem-se as despesas com juros e amortizações de dívidas, com o cumprimento de sentenças judiciais, com inativos e 

pensionistas e com a manutenção dos hospitais universitários, para estimar a parcela direcionada à pós-graduação multiplicando este resultado pelo quociente número de docentes da pós-graduação / número de docentes das IES do respectivo ano, à 

exceção dos anos de 2004 a 2006 nas instituições federais, quando foi empregado o quociente de 2003; e

nas instituições privadas com pós-graduação stricto sensu reconhecida pela CAPES, estima-se a parcela direcionada à pós-graduação multiplicando o valor anual dos vencimentos de professor S16 da Pontifica Universidade Católica do Rio de Janeiro 

(PUC-RJ), pelo número anual de professores da pós-graduação dessas instituições, à exceção dos anos de 2005 e 2006, quando os valores anuais dos vencimentos foram atualizados com base no crescimento médio de 2000 a 2004;

em 2012, para as IES federais e privadas,  estimou-se o número anual de professores da pós-graduação pela multiplicação do número de 2011 pela taxa de crescimento do números de professores do Geocapes, entre 2011 e 2012;

Valor em US$ milhões correntes de PPC


